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1 - Sergipe e o contexto nacional e mundial : interrelações e singularidades 
Sem aprofundar as questões relativas ao assunto, posto que não é este o objetivo desse texto, é bastante lembrar que entre os principais processos que se verificaram no âmbito mundial, a partir dos anos 90, estão a revolução científica e tecnológica, as inovações no mercado financeiro (desregulamentação dos fluxos de capitais), a abertura e a formação de blocos comerciais e a crise fiscal dos estados nacionais. Eles inauguraram um novo padrão de funcionamento e uma nova forma de crescimento da economia mundial e foram determinantes na atual configuração da economia e da sociedade brasileiras.

Segundo Lacerda (1999), " se de um lado o progresso técnico se acelerou e os fluxos de capitais puderam aportar nos mercados emergentes, somando-se à poupança interna; de outro, a ausência de regulamentação nos fluxos de capital multiplicou a instabilidade financeira internacional, como pôde se verificar, notadamente, a partir de 1997, com as sucessivas crises cambiais na Ásia, Rússia e, finalmente, no Brasil no início de 1999". Seguidos pela recessão nos Estados Unidos da América e pelo caos na Argentina, no primeiro ano do novo século.
pós-guerra (1945) em diante, os ajustes que se verificaram nas estruturas produtivas das diferentes regiões brasileiras conformaram uma economia nacional integrada, porém de forma subordinada, no que tange principalmente à Região Nordeste, em relação ao Sudeste. Ou como diz Lacerda (1999), citando Cano (1995) e Guimarães (1995), a uma relação interregional do tipo "centro-periferia", em que a dinâmica das economias menos desenvolvidas dependeria essencialmente dos impulsos e restrições emanados do pólo dinâmico representado por São Paulo, num movimento que configuraria uma "soldagem" das economias regionais que se tornariam "solidárias", no sentido de que têm suas dinâmicas entrelaçadas.
Em 1970, a Região Sudeste e o estado de São Paulo respondiam, respectivamente, por 65,0% e 39,4% do produto interno do País e por 80% e 58% da Produção industrial (Diniz, 1995) . Mesmo apresentando uma queda, vinte anos depois, São Paulo, sozinho, ainda responde por quase um terço do PIB total do Brasil e por mais da metade do produto industrial brasileiro.

Durante os anos 70, o Nordeste, através da SUDENE, recebeu um grande volume de investimentos, oriundos dos incentivos fiscais criados para a região e os vinculados ao II PND, como forma de aumentar o seu desenvolvimento. Tais benefícios possibilitaram a modernização de setores tradicionais como têxtil e alimentos, além de favorecerem a uma importante diversificação tanto no setor de não duráveis como no de bens duráveis e de capitais. Por sua vez, os empreendimentos vinculados ao II PND voltaram-se para implantação de unidades industriais no setor de bens intermediários em quase todos os estados da região mas, dado o peso do pólo petroquímico de Camaçari, concentraram-se fortemente na Bahia. Ainda assim, Sergipe recebeu importantes investimentos, especialmente da Petrobrás e suas subsidiárias.

Devem ser lembrados ainda a implantação de alguns pólos agrícolas nos anos 80, que se beneficiaram de incentivos fiscais e creditícios, e que mais adiante se constituiriam em novas áreas dinâmicas na economia nordestina, a exemplo do Di-Pólo Petrolina-Juazeiro, voltado para a produção de fruticultura irrigada, e dos perímetros irrigados Califórnia, Jacarecica, Ribeira, Jabiberi e Piaui, em Sergipe, destinados à exploração de hortaliças e frutas, além da rizicultura irrigada nos projetos da Propriá, Betume e Cotinguiba-Pindoba, implantados pela Codevasf, no município de Propriá.

Em resumo, na década de 70 até meados dos anos 80 verificou-se um movimento de desconcentração produtiva regional que beneficiou particularmente as áreas menos desenvolvidas do país, especialmente o Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste, sendo a ação governamental decisiva para que isso acontecesse, através de incentivos fiscais e financeiros e investimentos das estatais, dentro de uma orientação de integrar economicamente o território e explorar oportunidades de fronteiras agrícolas e minerais.

Todavia, com o agravamento da crise fiscal e financeira do estado brasileiro no final dos anos 80 e a mudança de compreensão do seu papel no desenvolvimento, notadamente a partir da década de 90, assistiu-se ao esgotamento do processo de desconcentração regional da atividade produtiva.

O governo Collor adotou de vez a política neoliberal, em que a competitividade e produtividade, na esfera econômica, e o desmanche do setor público e a supressão dos direitos sociais, no plano sócio-político, constituíam o eixo das políticas governamentais. Fez-se, assim, uma abertura comercial irresponsável, cujos resultados foram a desnacionalização dos principais setores industriais brasileiros, a falência de milhares de empresas de capital nacional e início de um processo de precarização do trabalho que se prolonga até os dias atuais.

Essa mesma receita foi - e está - sendo seguida pelo governo FHC, que acelerou o processo de privatizações, praticamente entregando de graça ao capital internacional o controle de empresas estatais fincadas em setores estratégicos da economia, entre as quais as Companhia Siderúrgica Nacional e a Vale do Rio Doce; priorizou o pagamento da dívida externa em detrimento da adoção de políticas de desenvolvimento, notadamente na área social, que pudessem estancar o elevado nível de desemprego no país; e escolheu o funcionalismo público como bode expiatório para justificar a política de constituição de um Estado mínimo, atribuindo ao mercado a função de corrigir os problemas econômicos e sociais que existem.

